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Resumo: Esta pesquisa tem como objetivo analisar a atuação do TCU na avaliação de 
programas governamentais na área ambiental no período de 1998-2014. A metodologia 
adotada constituiu-se de um estudo de caráter exploratório e documental, desenvolvido por 
meio de um estudo de caso, com abordagem qualitativa. Os resultados revelaram que 21 
avaliações auditaram água/esgotos e a preservação da Amazônia, executadas por 72 
auditores. Acrescenta-se, a essas informações, o emprego de quinze tipos de técnicas de 
diagnóstico, onde não foram adotados padrões fixos de tempo ou numérico em relação à 
formação da equipe (multidisciplinar), consumindo, em média, 158,33 HDFs (Homem Dia 
Fiscalização), o que as tornam onerosas e de longa duração. Conclui-se que as avaliações 
de políticas públicas realizadas pelo TCU alinham-se à tendência mundial, sendo subsídios 
para o aperfeiçoamento dos rumos da gestão pública ambiental brasileira, uma vez que 
delas resultaram 208 recomendações e a criação de 47 Indicadores de Desempenho, tendo 
o TCU demonstrado a capacidade de concretizar até quatro avaliações anuais nesta área, e 
os monitoramentos, em número de treze, foram considerados tímidos e impontuais, 
cobrando da Administração Pública recomendações realizadas até 2009. 
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EVALUATIONS OF PUBLIC POLICIES CARRIED OUT BY THE TCU IN THE 
ENVIRONMENTAL AREA 
 
Abstract: The objective of this research is to analyze TCU's performance in the evaluation of 
governmental environmental programs in the period 1998-2014. The adopted methodology 
consisted of an exploratory and documentary study, developed through a case study, with a 
qualitative approach. The results revealed that 21 evaluations audited water/sewage and the 
preservation of the Amazon, executed by 72 auditors. In addition to this information, the use 
of fifteen types of diagnostic techniques, where fixed time or numerical standards were not 
adopted in relation to the (multidisciplinary) team, consumed an average of 158.33 HDFs 
(Man Day Supervision) Which make them costly and long lasting. It is concluded that TCU's 
public policy assessments are aligned with the world trend, being subsidies for the 
improvement of the directions of the Brazilian public environmental management, since they 
resulted in 208 recommendations and the creation of 47 Performance Indicators. TCU has 
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demonstrated the capacity to perform up to four annual evaluations in this area, and the 
thirteen monitoring was considered timid and imposing, and collected from the Public 
Administration recommendations made up to 2009. 
Keywords: Evaluation of Programs; Public Policies; Environment. 
 
1 INTRODUÇÃO 
O desafio dos novos tempos é pensar e encontrar soluções para o amanhã 
da humanidade, cabendo a adoção de ações urgentes que garantam a proteção dos 
recursos naturais para as gerações futuras. 
Em nome do crescimento, do desenvolvimento tecnológico e da busca 
incessante por lucros, a natureza vem sendo devastada, em consequência, tem-se 
evidenciado nos últimos anos terremotos, maremotos, tufões, tsunamis, ciclones, 
furacões, inundações, erupções vulcânicas e outras manifestações (Ribeiro & 
Gasparino, 2006). A natureza, que parecia adormecida, reage aos abusos cometidos 
ao longo da história, e, no seu ímpeto, traga vidas humanas, destrói cidades e causa 
prejuízos históricos, ambientais, econômicos e patrimoniais (Ferreira, Chagas & 
Bessa, 2005; Souza, Barros, Câmara, Araújo & Silva, 2014). 
Ao mesmo tempo, nunca, em toda a existência humana, se uniram tantos 
países em torno do tema e nem se discutiu como vem acontecendo nas últimas 
décadas. Como exemplos, citam-se: Conferência de Estocolmo (1972), Habitat 1 
(1976), ECO (1992), Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Social em Copenhague 
(1995), Habitat II (1996), Protocolo de Kyoto (1997), Cúpula do Milênio (2000), 
Rio+10 em Johannesburgo (2002), COP-15 em Copenhagen (2009), Protocolo de 
Nagoya no Japão (2010), Rio+20 no Rio de Janeiro (2012) e COP 21 (2015), 
realizada em Paris. Diante desses eventos, conceitos envolvendo sustentabilidade, 
meio ambiente, clima, temperatura, ecologia e economia verde se inserem em 
discussões que buscam ações que tentem aliar o crescimento econômico à 
preservação ambiental (Souza et al., 2014). 
No Brasil, notadamente nas últimas décadas, verifica-se uma crescente 
atuação da sociedade civil nos processos de discussão na concepção de políticas 
públicas, assim como nos espaços de tomada de decisões quanto ao rumo delas, o 








recursos públicos, a fim de torná-la cada vez mais transparente (Barros, Silva & 
Barros, 2012). 
As mudanças ambientais, econômicas, sociais e políticas vivenciadas no 
mundo contemporâneo, associadas à recorrência de críticas contundentes à 
ineficiência crônica da gestão pública, a necessidade de preservar o planeta para 
gerações futuras e a crise financeira mundial exigem profundas transformações na 
forma de atuação do Estado-nação (Barros, 2014). Para Souza e Barros (2013), 
essas mudanças têm despertado a visão crítica do cidadão, levando-o a uma 
participação mais efetiva na construção, implantação e fiscalização das políticas 
públicas. 
O Tribunal de Contas da União (TCU) estimula o controle social e realiza, 
conforme a Constituição (1988), art. 70, as auditorias operacionais (ANOps), das 
quais a avaliação de programas é uma modalidade, que se constitui na coleta e 
análise sistemáticas de informações sobre características, processos e impactos de 
programa, atividade ou organização, com base em critérios fundamentados, com o 
objetivo de subsidiar os mecanismos de responsabilização por desempenho e 
contribuir para aperfeiçoar o desempenho da ação de governo Tribunal de Contas 
da União [TCU] (2012).  
As novas tendências de administração pública e de gestão das políticas 
públicas sinalizam e exigem da função controle uma evolução e adaptabilidade 
tempestiva a esse mundo em transformação (Barros, 2014; Barros, Silva & Barros, 
2014; Barros, Barros, Melo, Batista & Souza, 2014; Batista, Barros, Barros, Melo & 
Souza, 2014; Barros, Barros, Batista, Souza & Melo, 2015). Alinhando-se à 
tendência mundial, o TCU criou, no ano 2000, sua unidade especializada, nominada 
Secretaria de Fiscalização e Avaliação de Programas de Governo (Seprog), 
seguindo os passos de organizações de natureza análoga, quais sejam: no Reino 
Unido, a Comissão de Auditoria para a Inglaterra e País de Gales (Audit Comission 
for England and Wales), o National Audit Office (NAO), o Office of Standards in 
Education (Scott, 1995; Hood, 1996). Nos Estados Unidos da América (EUA), os 
Escritórios dos Inspetores Gerais (Office of Inspectors General) e o Escritório do 
Auditor Geral (General Accounting Office – GAO) (Walsh, 1996; Trodden, 1996) e 








Auditoria da Suécia, além da Corte de Contas da Alemanha, o Escritório do Auditor 
Geral do Canadá e a Corte de Contas da França. 
Rist (1989), um dos mais citados em pesquisas de avaliação de programas, 
comparou os pontos fortes e fracos de auditoria e da avaliação como meio de 
monitoramento da prestação de contas (accountability), concluindo que o Escritório 
do Auditor Geral (General Accounting Office – GAO) tem priorizado avaliação de 
programas em relação à auditoria tradicional.  
Neste contexto, emerge a questão-problema: Como o Tribunal de Contas da 
União tem realizado as Avaliações de Programas Governamentais na área 
Ambiental? É, portanto, objetivo desta pesquisa analisar a atuação do TCU na 
avaliação de programas governamentais na área ambiental, período de 1998-2014, 
revelando os critérios, padrões, estratégias metodológicas, técnicas de diagnóstico, 
formação de equipes, participação externa, Homens Dia Fiscalização (HDF), 
solicitações do Congresso Nacional (CN), as deliberações e os monitoramentos. 
A relevância da pesquisa consiste em revelar as minúcias das avaliações de 
programas governamentais, inclusive apresentando, em anexo, a relação destes 
programas selecionados pelo TCU, na função de governo – Meio Ambiente, 
considerados pelo controle externo brasileiro como básicos e estratégicos do 
governo federal. O universo atual de programas de governo (PPA 2012-2015) 
registra 314 programas de governo, sendo 65 Programas Temáticos, 492 Objetivos 
e 2.417 metas. 
Em sua dimensão social, a pesquisa vem atender ao clamor da sociedade 
brasileira que, insatisfeita com os rumos das políticas públicas, manifesta-se por 
meio de protestos e custeia um órgão de controle (TCU) para auxiliá-la na 
fiscalização da boa e regular aplicação dos recursos públicos, dirimir os conflitos de 
interesse e exercer um papel na concretização da governança republicana como 
sistema de proteção ao interesse público. 
 
2 REVISÃO DA LITERATURA 









Para Marcovitch (2012), o futuro é a única fase do tempo em que os sonhos 
de ontem e de hoje podem se transformar em realidade. Sendo impossível mudar o 
passado, e considerando que as transformações do presente foram imaginadas 
antes, cabe aos indivíduos responsáveis zelar, nos dias de hoje, pelo ambiente em 
que viverão seus descendentes. Segundo esse autor, o ambientalismo vem 
crescentemente ganhando espaço nos meios de comunicação.  
Pesquisas relevantes envolvendo a temática ambiental no Brasil tiveram sua 
gênese no estudo realizado por Ribeiro (1992), que examina as divulgações de 
informações ambientais no Brasil e no mundo. A pesquisa revela que as questões 
ambientais passam a ser consideradas pelos meios econômicos quando os níveis 
de poluição da água, do solo e do ar já atingiram patamares elevados. O relatório 
“Vivendo além dos Nossos Meios”, realizado pela Junta Coordenadora da Avaliação 
Ecossistêmica do Milênio Organização das Nações Unidas [ONU] (2005, p. 53), 
confirma este entendimento quando expressa: 
[...]os seres humanos causaram alterações sem precedentes nos 
ecossistemas nas últimas décadas, para atender a crescentes 
demandas por alimentos, água, fibras e energia. [...] estas alterações 
ajudaram a melhorar a vida de bilhões de pessoas, mas, ao mesmo 
tempo, enfraqueceram a capacidade da natureza de prover outros 
serviços fundamentais, como a purificação do ar e da água, proteção 
contra catástrofes naturais.   
 
Na visão de Peters (2007, p. 27), ao utilizar como fonte de pesquisa as 
auditorias, faz-se necessário abordar a Teoria da Agência, considerada a principal 
abordagem formal para a auditoria, uma vez que ela se tornou uma importante e 
necessária atividade ao proprietário que delega um patrimônio à gestão de um 
terceiro, sendo que os interesses de ambas as partes podem não ser 
necessariamente convergentes, ou seja, exatamente a relação presente na 
administração pública brasileira, em que os cidadãos e o governo (por meio de seus 
gestores públicos), desempenham os papéis de principal e agente, respectivamente, 
necessitando da auditoria para mediar os conflitos de interesses. 
Como aferir o desempenho das políticas públicas? Constitucionalmente, é 
competência do TCU, exercer a fiscalização contábil (art. 70), financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração 








pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie, 
ou administre, dinheiro, bens e valores públicos, devendo atender além da 
legalidade e legitimidade, os critérios de economicidade, eficiência, eficácia e 
efetividade dos atos praticados, dimensões que estão relacionadas com a avaliação 
da qualidade da gestão.  
Portanto, é missão institucional do TCU, sem descurar da legalidade e da 
conformidade, buscar atuar de forma cada vez mais seletiva e sistêmica, com ênfase 
em questões estruturantes da Administração Pública, sempre buscando a finalidade 
de salvaguardar os interesses da população brasileira (TCU, 2014). 
Avaliação de políticas públicas é um tema recente no Brasil, 
institucionalizado pela Constituição (1988), e tem como marco inicial de referencial 
teórico brasileiro o livro organizado pelo TCU - “O Controle Externo e a Nova 
Administração Pública: uma visão comparativa”, formado com textos apresentados, 
em julho/2002, no seminário com a mesma intitulação (Bastos, 2002; Vieira & 
Gomes, 2002; Gaetani, 2002). 
Em consequência da New Public Management (NPM), o governo federal 
lançou, em 1995, o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, que criou, 
entre suas atribuições, o SIG – Sistema de Informações Gerenciais, com o objetivo 
de acompanhar os 42 programas prioritários integrantes do plano de metas “Brasil 
em Ação”, que passaram a exigir metas físicas a ser atingidas ao longo de cada 
exercício e o estabelecimento de, pelo menos, um indicador de desempenho por 
programa. O referido modelo de gestão passa a exigir um controle governamental 
baseado no exame dos resultados da gestão pública, nas dimensões de eficiência, 
eficácia, economia e efetividade, nascendo a necessidade da ANOp, e com ela a 
avaliação de desempenho e a avaliação de programas.  
Bastos (2002, p. 8) define ANOp, como sendo uma:  
avaliação de fatores relacionados à qualidade da gestão, e busca 
aferir até que ponto os administradores públicos gerenciam os 
recursos sob sua responsabilidade com economia e eficiência, e se 
as atividades e os programas implementados atingem os objetivos 
pretendidos e as metas esperadas (Bastos, 2002, p. 8). 
 
A Auditoria de desempenho vem sendo rapidamente aceita no mundo como 








1992; Gomes, 2002), e tem sido utilizada para demarcar a distinção entre atividade 
de revisão governamental e/ou auditoria tradicional e a avaliação de programas.  
Ainda não há um consenso mundial quanto ao conceito de auditoria de 
desempenho (Barzelay, 1992; Vieira & Gomes, 2002), visto que os estudiosos 
definem esta auditoria como forma de refletir as realidades institucionais de seus 
países. Os governos do sistema Westminster (Inglaterra, Canadá e Nova Zelândia) 
tendem a estabelecer uma distinção entre política e administração; já os Estados 
Unidos, Alemanha, Holanda e Suécia definem em um contexto de um regime de 
poder partilhado entre o executivo e o legislativo.  
Alguns órgãos centrais de auditoria tendem a destacar as semelhanças 
entre auditoria tradicional e auditoria de desempenho (Sedgwick, 1993), 
provavelmente para manter ou expandir a revisão governamental. Já os 
especialistas em avaliação caracterizam a auditoria de desempenho como uma 
forma de avaliação (Rist, 1989).  
Para Barzelay (1992), auditoria de desempenho é um nome incompleto para 
definir todos os modelos cognitivos mentais que essa atividade de avaliação e 
controle governamental incorpora. Segundo o autor, os critérios de auditoria podem 
ser vistos como subcategorias ou tipos de auditoria de desempenho, tendo 
identificado os seguintes: eficiência, efetividade, capacidade de gerenciamento do 
desempenho, informações de desempenho, revisões da melhor prática de gestão, 
avaliação de risco e revisões gerais de gestão. O modelo foi testado em 13 países 
da Organização de Cooperação para o Desenvolvimento Econômico (OCDE).  
Para Weiss (1998, p. 4), a avaliação é “uma análise sistemática do processo 
e/ou dos resultados de um programa ou política, em comparação com um conjunto 
explícito ou implícito de padrões, com o objetivo de contribuir para o seu 
aperfeiçoamento”.  
Esta definição pode ser decomposta em cinco elementos: o primeiro diz 
respeito à análise sistemática, onde se enfatiza a natureza metodológica do 
trabalho; o segundo e o terceiro referem-se ao foco da investigação, ou seja, o 
processo de execução ou os resultados do programa e/ou política; o quarto trata dos 








da avaliação: contribuir para a melhoria do programa e/ou política, por meio da 
utilização dos resultados (Weiss, 1998, p. 4). 
Na visão de Silva (2001), a avaliação de políticas públicas e programas 
sociais deve voltar-se para captar mudanças nas condições de vida de um 
determinado grupo ou população, superando concepção da avaliação como “simples 
medida de desvio entre o esperado (critério) e o realizado no campo das políticas 
sociais. Segundo a autora a avaliação de políticas públicas e programas sociais 
deve se situar como um momento do processo de formação e implementação das 
políticas públicas de corte social. 
Conforme Calmon (1999), a avaliação é um dos mais importantes 
instrumentos de feedback capaz de contribuir para a aprendizagem organizacional, 
uma vez que os decisores públicos dependem dos dados da avaliação para 
implementar programas e aperfeiçoar a gestão das políticas públicas. 
 
2.2 Estudos Anteriores 
Estimulando a pesquisa e com o intuito de ampliar o debate para o 
fortalecimento das práticas de avaliação de programas, o TCU, por meio do Instituto 
Serzedello Corrêa (ISC), integrante de sua estrutura organizacional, lançou, em 
2003, o concurso de monografia sobre o tema “Avaliação de Programas Públicos no 
Brasil: o papel do Tribunal de Contas da União”, que constitui um representativo 
acervo da evolução do Estado da Arte em Avaliação de Programas no Brasil (Lima, 
2005).  
   Para Albuquerque (2006), são escassos os trabalhos de natureza 
acadêmica sobre a auditoria pública no Brasil e têm baixa visibilidade e poucas 
informações e análises a respeito das instituições denominadas Tribunal de Contas. 
Mais raros são os trabalhos dedicados à avaliação de programas utilizando como 
fonte de pesquisa as avaliações realizadas pelo TCU.  
Dentre estes, destaca-se a tese de Hedler (2007), que produziu uma meta-
avaliação das avaliações de programas realizadas pelo TCU, verificando sua 
validade e confiabilidade, aplicando como metodologia a abordagem qualitativa por 
meio dos procedimentos: análise de conteúdo, síntese de categorias da análise de 








das análises e síntese de estudos qualitativos, concluindo que as avaliações estão 
associadas a variáveis como contexto político, características dos programas 
sociais, enfoques, métodos e técnicas de auditoria. 
Barros et al. (2014) apresentaram no XVII SemeAd a pesquisa “As 
Avaliações de Programas Públicos Realizadas pelo TCU”, no qual abordou 73 ANOp 
de diversas áreas, concluindo que as avaliações de programas do TCU estão em 
sintonia com a tendência mundial contribuindo com a APFB tendo ofertado 1.373 
sugestões, cujo impacto nos programas públicos foi advindo da implementação de 
435 destas recomendações. 
Batista, Barros, Barros, Melo Souza (2014) apresentaram, no XIV Congresso 
USP de Contabilidade e Controladoria (2014), pesquisa semelhante a esta, diferindo 
apenas na área de abordagem das ANOps, que foram na área da saúde, e revelou a 
realização de 17 avaliações que contaram com 121 auditores, sendo 65,29% do 
gênero masculino, e o emprego de 17 tipos de técnicas de diagnóstico, 
predominando a entrevista e a pesquisa postal/eletrônica. Pesquisa semelhante foi 
publicada na Revista Catarinense da Ciência Contábil (Barros, Barros, Batista, 
Souza & Melo, 2015). 
 Barros (2014) pesquisou o impacto da auditoria de governança (AG) de 
Tecnologia da Informação (TI), tendo os resultados revelado que a AG gerou 28 
impactos na APFB, o que contribui para elevar os padrões de excelência do setor 
público na área de TI, podendo ser considerada um agente transformador da cultura 
brasileira, ao apropriar-se das dimensões utilizadas pelo Reino Unido, IFAC e 
GesPública.  
 
3 METODOLOGIA  
Com base em Raupp e Beuren (2012), o delineamento foi construído em três 
categorias: (i) quanto aos objetivos, (ii) procedimentos e (iii) abordagem do 
problema. Quanto aos (i) objetivos, caracteriza-se como pesquisa de natureza 
exploratória. Investigam-se as ANOps, na modalidade de Avaliação de Programas, 
realizadas pelo TCU, no período de 1998-2014, observando o tipo de suporte 








Com relação aos procedimentos (ii), tem-se um estudo de caso, que, para 
Raupp e Beuren (2012), esse tipo de pesquisa é realizado de maneira mais 
intensiva, em decorrência de os esforços dos pesquisadores concentrarem-se em 
determinado objeto de estudo, neste caso, em virtude da pesquisa proposta estar 
circunscrita a uma determinada entidade: o TCU. Quanto à abordagem do problema 
(iii), a pesquisa é qualitativa. 
Embora a pesquisa não tenha adotado rigorosamente todos os 
procedimentos formais que caracterizam um estudo de caso (protocolo, por 
exemplo), a natureza empírica, particularidade (e método) do caso analisado 
permitem classificá-la segundo tal estratégia. 
Como Universo da pesquisa, tem-se 99 (Tabela 1) avaliações de programas 
governamentais realizadas pelo TCU de 1998-2014, e como Amostra têm-se doze 
(Tabela 1) avaliações, que apesar de não estarem todas classificadas pelo TCU 
como relacionadas à Gestão Ambiental, abordaram de alguma forma o Meio 
Ambiente. 
Tabela 1 Avaliações de Programas Realizadas pelo TCU (1998-2014) 
ÁREAS/FUNÇÃO UNIVERSO AMOSTRA 
1.  Administração 
Pública 
03  
2.  Agricultura 07 - Programa de irrigação e Drenagem 
- Programa Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura 
3.  Assistência Social 12  
4.  Ciência e Tecnologia  02  
5.  Comunicações 01  
6.  Direitos da 
Cidadania 
08 - Ações de Fiscalização e de Acompanhamento de 
Ingressos em Terras Indígenas 
7.  Direitos Humanos 01  
8.  Educação 11   
9.  Energia Elétrica 01  
10. Esportes 03  
11. Gestão Ambiental 04 - Programa Amazônia Solidária 
- Programa Resíduos Sólidos Urbanos 
-Zoneamento Ecológico-Econômico na Amazônia Legal 












04 - Levantamento PROMESO – Programa de 
Sustentabilidade de Espaços Sub-Regionais 
13. Indústria, Comércio 
e Serviços 
03 - Ações Levantamentos Hidrogeológicos do Programa 
Geologia do Brasil 
14. Organização Agrária 02  
15. Previdência Social  01  
16. Relações Exteriores 02 - Projeto para Proteção Ambiental e Desenvolvimento 
Sustentável do Sistema Aquífero Guarani 
17. Saneamento 01 - Programa Saneamento Básico 
18. Saúde 25  
19. Segurança Pública 02  
20. Trabalho 02  
21. Transporte 04 -Programa Manutenção de Hidrovias 
TOTAL 99 12 
Fonte: elaborada pelos autores, 2015 
 
A coleta de dados será obtida por meio dos relatórios e das publicações 
obtidos no site: 
WWW.http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/programas_gove
rno. Foi adotado nesta pesquisa como ano da avaliação o da apreciação (decisum) 
pelo TCU (Decisão – até 2001 e Acórdão, a partir de 2002).  
Para buscar os dados, realizar-se-á uma leitura integral das doze (Tabela 1) 
avaliações e uma pesquisa documental, investigando o corpo dos relatórios em 
busca de identificar as técnicas de diagnóstico utilizadas. Sobre os Relatórios de 
Avaliação e Acórdãos, se passará a função “localizar”, utilizando o nome das 
técnicas de auditoria. No capítulo metodologia, a leitura será focada no objetivo de 
identificar as estratégias metodológicas empregadas e a forma de coletar e analisar 
os dados usados pelo TCU.  
Sobre os Relatórios e Acórdãos, será passada a função localizar, utilizando 
a expressão “INDICADOR”, para identificar quantos indicadores já foram utilizados e 
quantos foram propostos pelo TCU em suas recomendações. Os Acórdãos serão 
lidos e analisados identificando a quantidade de recomendações, sendo expurgadas 








monitoramentos ocorridos nas avaliações da amostra, atestando o que já foi 
cumprido pela APFB. 
As contracapas e a primeira folha dos Relatórios serão investigadas para 
verificar as equipes de auditoria, separando-as por gênero, bem como indicando se 
houve a participação de membros externos advindos de outras entidades (Tribunal 
de Contas dos Estados, Controladoria-Geral da União etc.). 
O TCU desenvolveu a variável HDF (Homem Dia Fiscalização), para medir a 
relação entre os dias trabalhados e os auditores (equipe) utilizados em 
fiscalização/auditoria (Tabela 2). As informações do HDF foram colhidas do Sistema 
Sinergia, desenvolvido pelo TCU para disponibilizar suas informações nos sistemas 
corporativos.  
 
Tabela 2 Homens-Dia Fiscalização e sua Fórmula Estatística 





Soma das quantidades dos HDFs 
considerando as fases de 
planejamento, execução e relatório.
 (HDF útil das fiscalizações iniciadas no 






Soma das quantidades dos homens-
dias úteis de fiscalização em ANOp, 
considerando as fases de 
planejamento, execução e relatório, 
em relação ao total de HDF. 
[ (HDF útil das auditorias de natureza 
operacional) /  (HDF útil das fiscalizações 
iniciadas até o último dia do período de 
cálculo)] x 100. 
Fonte: adaptado do TCU, 2014 
 
O art. 71 da Constituição Federal expressa que o controle externo, a cargo 
do Congresso Nacional (CN), será exercido com o auxílio do TCU, portanto, é 
importante conhecer as demandas oriundas do CN para as avaliações de programa. 
Os dados para esta pesquisa foram extraídos das publicações “TCU em Números”, 
edições 2000-2009, e do Sinergia (2010-2014). 
Como técnica de análise dos dados, utilizou-se a análise de conteúdo que, 
segundo Bardin, citada por Franco (2007), “pode ser considerada como um conjunto 
de técnicas de análises de comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e 








consideradas por Franco (2007, p. 59) como “a classificação de elementos 
constitutivos de um conjunto, por diferenciação seguida de um reagrupamento 
baseado em analogias, a partir de critérios definidos”.  
 
4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
4.1. A gênese da Auditoria Operacional - ANOp (Avaliação de Programas) no 
TCU 
Bastos (2002) menciona que, em 1985, o TCU promoveu treinamento 
ministrado por dois especialistas do US General Accounting Office (GAO), 
reconhecido com EFS com liderança em ANOp. Na década de noventa o TCU 
realizou um programa de intercâmbio enviando auditores para o GAO e o NAO.  
Entre 1990 e 1991, o TCU realizou de forma pioneira, atribuições de ANOp, 
intensificou treinamento, realizando trinta cursos em ANOp, capacitou seiscentos 
servidores, entre técnicos, assessores e dirigentes e representantes dos Tribunais 
de Contas Estaduais e Municipais. Construiu os primeiros normativos e executou 44 
auditorias, em diversas áreas, que já apresentavam características de ANOp 
(Avaliação de Programas), onde destaca-se, na área ambiental, a da Companhia de 
Desenvolvimento do Vale do Rio São Francisco – CODEVASF, avaliação dos 
projetos de irrigações (Decisão 563/1992- Plenário). 
 Objetivando se adequar ao cenário mundial, em 1996, o TCU capacitou 26 
auditores, realizando treinamento em Washington (EUA), o qual denominou “Projeto 
de Capacitação em Avaliação de Programas Públicos”, desenvolvido com o apoio 
(convênio) da Fundação Getúlio Vargas (FGV) e em parceria com a Virginia 
Polytechnic Institute and State University e a National Academy of Public 
Administration (NAPA). Após o treinamento (1997), foram realizadas nove 
avaliações-piloto. Entre elas, três da área ambiental listada na Tabela 3. O referido 
projeto proporcionou uma palestra de tema “A Avaliação de Programas no GAO”, 
ministrada por especialista do GAO e foi elaborado o Manual de Auditoria de 




















1997 IBAMA - Áreas de fiscalização, arrecadação e conservação 
ambiental (TC- 225.091/1997-6) 
1998 Programas Governamentais de Levantamento da Plataforma 
Continental – LEPLAC Brasileira e de Avaliação do Potencial 
Sustentável de Recursos Vivos na Zona Econômica Exclusiva – 
REVIZEE (TC- 002.838/1997-4 – Decisão 447/1998 – Plenário do 
TCU) 
1999 SUDAM – Superintendência da Amazônia, no BASA, na SRF-
BELEM, área de renúncia de receitas (TC – 000.412/1997-0, 
Decisão 887/1999-Plenário) 
TOTAL - 3 Avaliações 
Fonte: elaborada pelos autores, 2015 
 
Em abril/1998, o TCU firmou o Projeto de Aperfeiçoamento do Controle 
Externo com Foco na Redução das Desigualdades (CERDS), que se materializou 
por meio do Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo do Brasil e o Governo 
do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, denominado Projeto TCU/Reino 
Unido, para a implantação do Projeto de Desenvolvimento de Técnicas de Auditoria 
de Natureza Operacional, nas áreas de Saúde, Educação, Meio Ambiente, 
Assistência Social e Agricultura, com vigência de abril/1998 a dezembro/2001 e com 
a finalidade de contribuir para o aperfeiçoamento do desempenho do Setor Público e 
para melhor utilização de recursos, mediante a implementação de recomendações 
decorrentes de auditoria operacional (Júnior Benjamin, 2005). 
O Projeto TCU/Reino Unido contabilizou 24 auditorias-piloto, sendo seis na 
área ambiental (Tabela 4) e monitoramento de seus impactos, o desenvolvimento e 
disseminação das técnicas de ANOp para oitenta auditores; nove auditores 
realizaram viagens de estudo ao Reino Unido; a criação de sete documentos sobre 
técnicas aplicadas às ANOps (SWOT, Matriz de Verificação de Risco, 
Benchmarking, Mapa de Produtos, Indicadores de Desempenho (ID), Mapa de 
Processo, Análise Stakeholder, RECI e Marco Lógico); a realização de dois 













Tabela 4 ANOp -Avaliações de Programas Realizadas pelo TCU, Área Ambiental, Treinamento 
do Projeto Reino Unido (1999-2001) 
ÁREA ANO 
Decisão/Acórdão 








1999 Sistema de Cobrança de Débitos do IBAMA – Decisão 651 
Sistema de Fiscalização do IBAMA – Decisão 574 
2000 Sistema Nacional de Prevenção e Combate aos Incêndios 
Florestais – Prevfogo – Decisão 801/2000 – (TC 010.969/1999-
3), 1º Monitoramento Acórdão 61/2004-Plenário. 
Controle de Rejeitos Radioativos – CNEN – Decisão 527/2000 
2001 Programa de Desenvolvimento Sustentável de Recursos 
Hídricos para o Semi-Árido Brasileiro – Proágua – Decisão 
829/2001 (TC 012.653/2000-0), 1º Monitoramento Acórdão 
1.060/2002-Plenário, 2º Monitoramento Acórdão 669/2003-
Plenário, 3º Monitoramento 327/2005-Plenário.  
Programa de Implantação de Dessalinizadores no Semi-Árido 
Nordestino – Decisão 243/2001 (TC 014.990/2000-9) – 1º 
Monitoramento Acórdão 704/2002-Plenário  
TOTAL -  6 Avaliações 
Fonte: elaborada pelos autores, 2015 
 
4.2 A Secretaria de Fiscalização e Avaliação de Programas de Governo 
(Seprog) 
Reconhecendo a importância desta atividade para o desempenho das 
funções de controle, o TCU criou, em dezembro de 2000, sua unidade 
especializada, denominada Secretaria de Fiscalização e Avaliação de Programas de 
Governo (Seprog), centralizando e institucionalizando, bem como autorizando a 
disseminação dos métodos e técnicas sobre os trabalhos de avaliação de 
programas, tanto no ambiente interno (TCU) como no externo (Tribunais de Contas 
dos Estados, Municípios etc), transformando-a em um referencial e um marco 








(TCU, 2012). Após a criação da Seprog, o TCU realizou doze (Quadro 1) avaliações 
de programas governamentais que envolvem a área ambiental:  
 
Quadro 1 ANOp – Avaliações de Programas Realizadas pelo TCU, Área Ambiental (2000-2014) 









2002 Programa Irrigação e Drenagem 
(TC 011.895/2001-4, Acórdão 
614) Técnicas: Entrevistas, 
Análise Envoltória de Dados 
(DEA), Visita Exploratória, 
Balanced Scorecard (4) 
4 2 0                      12 30/(03) 
1º (M) TC 013.971/2001-7   
Acórdão 599/2003-Plenário 
2º (M) TC 011.895/2001-4 
Acórdão 849/2004-Plenário 
3º (M) TC 000.946/2005-0 
Acórdão 949/2006-Plenário 
2008 Programa Desenvolvimento 
Sustentável da Aquicultura (TC 
017.237/2006-6, Acórdão 489) 
Técnicas: Entrevistas, Visita 
Exploratória, Análise 
Stakerholders, SWOT, DVR e 
Coso (6). 
1 6 0                             2 17/(01) 






2008 Ações de Fiscalização e de 
Acompanhamento de Ingressos 
em Terras Indígenas (TC 
012.484/2005-6, Acórdão 1226) 
Técnicas: visitas de estudo, 
Coso, entrevistas, teste-piloto e 
pesquisa postal (5). 








2004 Programa Amazônia 
Sustentável – Ação Amazônia 
Solidária (TC – 012.255/2003-7, 
Acórdão 259) Técnicas: 
Entrevistas e Visitas de estudo 
(2). 
4 2 0 10 26/(03) 
1º (M) TC 014.729/2004-1   
Acórdão 35/2005-Plenário 
2º (M) TC 016.264/2005-0 
Acórdão 2.017/2005-Plenário 
3º (M) TC 023.921/2006-0   
Acórdão 1.361/2008-Plenário 
2008 Programa Resíduos Sólidos 
Urbanos (TC 004.987/2006-9, 
Acórdão 2.067) Técnicas: 
Pesquisa (Postal, Telefônica e 
Eletrônica), Entrevistas 
Estruturadas e Visitas de Estudo 
(3). 
2 3 0 0 10/(02) 
1º (M) TC 004.561/2010-4   
Acórdão 141/2011-Plenário 









2009 Zoneamento Ecológico – 
Econômico na Amazônia Legal 
(TC 024.500/2008-9, Acórdão 
2.468) Técnicas: Análise 
Stakeholder,  SWOT, Mapa de 
Processos e Entrevistas (4). 
6 4 0 0 19/(00) 
2012 Programa de Revitalização da 
Bacia Hidrográfica do Rio São 
Francisco (TC 026.570/2012-4, 
Acórdão 1.457) Técnicas: 
Análise Stakeholder,  SWOT, 
DVR, Árvore de Problemas e 
Visitas de Estudo (5). 






2009 Levantamento PROMESO – 
Programa de Sustentabilidade 
de Espaços Sub – Regionais 
(TC 010.604/2009-0, Acórdão 
2.375/2009) Técnicas: 
Entrevistas, SWOT, Análise 
Stakeholders, Mapa de Processos 
(4). 





2008 Ação Levantamentos 
Hidrogeológicos do Programa 
Geologia do Brasil (TC 
018.202/2006-5, Acórdão 1.094) 
Técnicas: Mapa de Processos, 
Mapa de Produtos, SWOT, DVR, 
Análise Stakeholder, Entrevistas 
estruturadas, teste-piloto e Visitas 
de estudo (8). *Participação de 
Auditor do TCE/AL 
4 3 2 6 11/(01) 





2007 Projeto Para Proteção Ambient
al 
e Desenvolvimento Sustentável
  do Sistema  Aquífero Guarani 
(TC 012.137/2006-8, Acórdão 
221/2007) Técnicas: Entrevistas 
e Pesquisa Eletrônica (on-line) 
(2).  
2 1 16 0 02/(00) 
Saneamento 
(1 Avaliação) 
2003 Programa Saneamento Básico 
(TC 005.084/2002-0, Acórdão 
309) Técnicas: Estudo de Caso, 
Pesquisa (Postal e Telefônica) e 
Delineamento quase experimental 
3 1 3 8 31/(01) 










Transporte 2006 Programa Manutenção de 
Hidrovias (TC 002.625/2005-2, 
Acórdão 351) Técnicas: Visita de 
Estudo, Entrevistas, Pesquisa 
Postal e web-mail (3). 
4 3 2 5 21/(02) 
1º (M) TC 005.685/2007-0   
Acórdão 1.034/2008-Plenário 
2º (M) TC 009.365/2011-7   
Acórdão 3.244/2012-Plenário 
TOTAIS Técnicas: 49 40 32 26 47 208/ (13) 
72 
TOTAL - 12 Avaliações 
Fonte: elaborada pelos autores, 2015 
 
4.3 Os Programas Avaliados pelo TCU na área ambiental  
No total foram realizadas pelo TCU, na área ambiental, 21 avaliações de 
programas, sendo: três na fase do “Projeto de Capacitação em Avaliação de 
Programas Públicos” (Tabela 3), seis no Projeto TCU/Reino Unido (Tabela 4) e doze 
após a criação da Seprog (Quadro 1). As avaliações das Tabelas 3 e 4, foram 
usadas como treinamento e capacitação, portanto, não serão utilizadas para 
cômputo dos critérios e padrões, que serão aplicados nas avaliações listadas no 
Quadro 1. 
 
4.4 Quantidade de auditorias por exercício (ano)  
De acordo com a Figura 1, no período de 1998-2014 (17 exercícios), foram 
realizadas doze avaliações de programas na área ambiental, tendo em média 
0,7058 avaliação/ano, destacando-se o ano de 2008 com quatro avaliações. 
(Memória da média: 12 avaliações / 17 anos = 0,7058) 
 
Figura 1 Quantidade de Avaliações de Programas Realizadas pela TCU na Área Ambiental por 
Exercício 
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4.5 Quanto às técnicas de diagnóstico  
Nas doze avaliações foram utilizadas quinze tipos de técnicas de 
diagnósticos (Tabela 5 e Figura 2).  
 
Tabela 5 Quantidade de Técnicas Usadas, (1998-2014) 
Técnicas Quantidade 
1. Análise Envoltória de Dados (DEA) 01 
2. Análise de Stakeholder 05 
3. Árvore de Problemas 01 
4. Balanced Scorecard 01 
5. Coso 02 
6. Delineamento Quase Experimental 01 
7. DVR 03 
8. Entrevistas estruturada, semi-estruturada e não-estruturada 10 
9. Estudo de Caso 01 
10. Mapa de Processos 03 
11. Mapa de Produtos e Impactos 01 
12. Pesquisa Postal, web-mail e eletrônica 05 
13. SWOT 05 
14. Teste Piloto 02 
15. Visita de Estudo ou Visita Exploratória 08 
TOTAL 49 
Fonte: elaborada pelos autores, 2015 
 
Em cada uma das doze avaliações foi utilizada uma frequência, variando de 
duas a oito (Ação Levantamento Hidrogeológicos do Programa Geologia do 
Brasil) técnicas, perfazendo, no total, quinze técnicas (Tabela 6), o que representa 
uma média de 1,25 técnicas/avaliação, predominando as técnicas de entrevista 
estruturada, semi-estruturada ou não-estruturada (10), seguida da visita de estudo 












Figura 2 Quantidade de Técnicas e Frequência das Técnicas Usadas em Avaliações de 
Programas (1998 -2014)
 
Fonte: elaborada pelos autores, 2015 
 
4.6 Quanto à formação das Equipes 
  Para a realização das doze avaliações, o TCU utilizou 71 auditores do 
quadro do TCU e um do Tribunal de Contas de Alagoas (Ação Levantamentos 
Hidrogeológicos do Programa Geologia do Brasil) na formação das equipes de 
auditoria, o que representa, em média, seis auditor/avaliação (Memória média: 72/ 
12). Elas variaram de três (Projeto para proteção ambiental e desenvolvimento 
sustentável do sistema Aquífero Guarani) dez (Zoneamento ecológico – econômico 
na Amazônia legal) auditores. Quanto ao gênero, as equipes tiveram a participação 
de quarenta auditores do sexo masculino (55,55%) e 32 do sexo feminino (44,45%).  
 
4.7 Quanto à quantidade de Recomendações 
 As doze avaliações contabilizam 208 recomendações, sendo, em média, 
17,33 recomendação/avaliação (Memória: 208 ID/ 12 avaliações). Elas variaram de 
duas (Projeto para proteção ambiental e desenvolvimento sustentável do sistema 
Aquífero Guarani) a 31 (Programa Saneamento Básico) recomendações. 
 Vale ressaltar que, em virtude dos objetos de análises das auditorias serem 
bem distintos um dos outros e do alto número de recomendações (208), seria 
inviável elencar todas na presente seção. Entretanto, para contribuir com a 
discussão do estudo, e mostrar o efeito concreto da atuação do TCU na área 
ambiental, foram selecionadas as principais recomendações de cada auditoria 








Tabela 6 – Principais recomendações das Avaliações de Programas Realizadas pelo TCU na 
Área Ambiental (2000-2014) 
AVALIAÇÃO DE PROGRAMA PRINCIPAIS RECOMENDAÇÕES 
 
 
1. Programa Irrigação e Drenagem 
- Licite os lotes empresariais de forma a classificar as 
empresas por melhor preço, conferindo à vencedora o direito a 
primeira escolha entre os lotes disponíveis e assim 
sucessivamente. 
- Invista, preferencialmente, os recursos do programa na 
utilização de áreas irrigadas e ociosas já implantadas; 
- Institua indicadores de desempenho destinados ao 




2. Programa Desenvolvimento 
Sustentável da Aquicultura 
- Elabore plano operacional, a partir de dados atuais e 
unificados, com estratégia clara de ação e critérios objetivos 
para selecionar parceiros que garantam a implementação do 
programa.  
- Elabore plano de supervisão que defina instrumentos de 
verificação, para intensificar o monitoramento dos convênios 
firmados, e que considere a ampliação dessas atribuições para 
os escritórios estaduais.  
- Elabore um conjunto de indicadores de desempenho das 
atividades do Programa, estabelecendo prazo para sua adoção 
e tornando públicos os padrões de desempenho medidos. 
 
 
3. Ações de Fiscalização e de 
Acompanhamento de Ingressos em 
Terras Indígenas 
- Crie mecanismos internos para melhor articular as 
informações relativas a ingressos em terras indígenas, como 
autorizações, convênios e outros, reforçando, principalmente, a 
articulação com a área de proteção territorial. 
- Fortaleça o sistema de planejamento de fiscalização de terras 
indígenas, no qual as diretrizes e prioridades estejam definidas, 
segundo o quadro nacional e ante os recursos disponíveis.  
- Estabeleça critérios de alocação de recursos nas ações de 
fiscalização, que atenda ao perfil de necessidades das 
diferentes regiões do país. 
 
4.Programa Amazônia Sustentável 
– Ação Amazônia Solidária 
- Desenvolva metodologia de avaliação de projetos, 
contemplando a quantificação dos resultados.  
- Desenvolva banco de dados com informações sobre os 
projetos aprovados e reprovados, como forma de garantir a 
transparência de suas atividades e favorecer o 








- Adote os indicadores de desempenho. 
 
 
5. Programa Resíduos Sólidos 
Urbanos 
- Abstenha-se de empenhar recursos à conta de convênios que 
não tenham os devidos projetos técnicos e licenças ambientais 
prévias aprovados.  
- Implemente mecanismo que obrigue os municípios a 
informarem sobre o adequado funcionamento dos objetos 
implantados com recursos federais repassados por meio de 
convênios financiados.  
- Divulgue para estados e municípios informações técnicas 




6. Zoneamento Ecológico – 
Econômico na Amazônia Legal 
- Estabeleça regras e diretrizes dos critérios de licenciamento 
ambiental.  
- Discipline a atuação direta dos entes federativos em áreas 
institucionais da União, inclusive por meio de convênio, para 
efeitos de conduzir o processo de Zoneamento Ecológico – 
Econômico.  
- Estabeleça cronograma junto ao Instituto Chico Mendes de 
Biodiversidade (ICMBio) quanto às Unidades de Conservação 
e junto à Fundação Nacional do Índio (FUNAI), quanto às 
Terras Indígenas, para que essas áreas sejam incluídas no 
planejamento territorial, permitindo que tanto a União quanto os 
estados e municípios possam formular políticas para atender 
as necessidades dessas áreas. 
 
 
7. Programa de Revitalização da 
Bacia Hidrográfica do Rio São 
Francisco 
- Inclua nos projetos de revitalização mecanismos capazes de 
prover alternativas econômicas que garantam a sobrevivência 
de pequenos produtores obrigados por lei a recuperar e 
preservar margens, nascentes e encostas.  
- Elabore indicadores que sejam capazes de medir a 
efetividade das ações voltadas à recuperação e ao controle de 
processos erosivos.  
- Identifique fontes de recursos destinados à manutenção das 
ações de recuperação e controle de processos erosivos por 
prazo adequado ao tempo de maturação de cada projeto. 
8. Levantamento PROMESO – 
Programa de Sustentabilidade de 
Espaços Sub – Regionais 
- Institua indicadores de desempenho para mensurar os 
resultados obtidos com as ações desenvolvidas.  
- Institua banco que contenha alternativas de projetos de apoio 
a arranjos produtivos tecnicamente sustentáveis e apresente-












9. Ação Levantamentos 
Hidrogeológicos do Programa 
Geologia do Brasil 
- Estabeleça conjunto de indicadores de desempenho com o 
objetivo de mensurar aspectos de eficiência e de 
economicidade da atividade de implantação de sistemas 
simplificados de abastecimento.  
- Incluam, nos convênios, os municípios onde os projetos serão 
implantados e definam a responsabilidade pela manutenção 
dos equipamentos e o direito de propriedade dos bens 
remanescentes na data da conclusão ou extinção do 
instrumento.  
- Estabeleçam sistemática de acompanhamento da 
implantação dos projetos de sistemas simplificados de 
abastecimento, que permita o efetivo gerenciamento das 
atividades executadas e a garantia de funcionamento dos 
sistemas. 
 
10.Projeto Para Proteção Ambiental 
e Desenvolvimento Sustentável  do 
Sistema  Aquífero Guarani 
- Esse projeto de proteção ambiental envolve os Governos da 
Argentina, Brasil e Paraguai, assim, o TCU encaminhou o 
Relatório às Organização das Entidades de Fiscalização 
Superiores (EFS) dos Países do Mercosul, Bolívia e Chile, e, 
no Brasil: à Agência Nacional de Águas; à Secretaria de 
Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente – 
SRH/MMA; e aos órgãos gestores de recursos hídricos dos 
estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São 




11. Programa Saneamento Básico 
- Registre com clareza no Siafi os valores a serem despendidos 
em cada município nos convênios firmados com Estados e 
destinados ao atendimento de mais de uma municipalidade.  
- Institua indicadores de desempenho, destinados ao 
acompanhamento e à avaliação gerencial.  




12. Programa Manutenção de 
Hidrovias 
- Institua e acompanhe indicadores de desempenho.  
- Normatize a veiculação de informações por meio da internet.  
- Firme parcerias com outras organizações, de modo a 
melhorar a estrutura logística disponível para a fiscalização do 
cumprimento das condicionantes definidas nos estudos 
ambientais das hidrovias. 








 A partir da análise da Tabela 6, constata-se que o TCU tem priorizado 
auditar as águas (Tabela 6, ANOps 1, 2, 7, 9, 10 e 12) e esgotos (Tabela 6, ANOps 
5 e 11), em detrimento de outros ramos ambientais como o clima, os créditos de 
carbono e a economia verde, pois não houve registros de avaliações direcionadas 
ao clima/temperatura, que foram objetos do último evento mundial COP 21, 
realizado em dezembro/2015 em Paris. 
 O TCU tem desenvolvido trabalhos que auxiliam na preservação da 
Amazônia e dos habitantes nativos – Índios (Tabela 6, ANOps 3, 4 e 6), o que 
favorece a preservação das nossas florestas, bem como auxilia no resgate dos 
direitos aos nativos brasileiros.  
 A avaliação do Programa PROMESO (Tabela 6, ANOp 8) demonstra que o 
TCU está atento à preservação da base territorial, voltado para a redução das 
desigualdades sociais e regionais, a partir, da potencialização dos ativos endógenos 
tangíveis e intangíveis de mesorregiões diferenciadas. A mesorregião é um espaço 
sub-regional que compreende territórios de um ou mais estados da Federação com 
identidades definidas e objetivos específicos voltados para a identificação de 
potencialidades e vulnerabilidades socioeconômicas, culturais, político-institucionais 
e ambientais que propiciem uma ação mais efetiva das políticas públicas, o que 
favorece a manutenção do federalismo brasileiro. 
 Nas 12 avaliações, sobressai o olhar do TCU para os Indicadores de 
Desempenho (ID), registrando que os programas avaliados já possuíam 26 ID, o que 
representa uma média de 2,167 ID/avaliação (Memória: 26 ID/ 12 avaliações). Eles 
variaram de zero (em sete programas) a 16 (Projeto para proteção ambiental e 
desenvolvimento sustentável do sistema Aquífero Guarani).  
 O ID é um número, percentagem ou razão que mede um aspecto do 
desempenho, com o objetivo de comparar esta medida com metas preestabelecidas, 
e são usados para medir economicidade, eficácia, eficiência e efetividade. 
 Entre as 208 recomendações, o TCU determinou a criação de mais 47 ID, o 
que representa 180,76% dos ID já existentes. Em média, foram propostos 3,91 
ID/por avaliação (Memória: 47 ID novos/ 12 avaliações), o que permite inferir que as 
avaliações realizadas pelo TCU têm valorizado a implantação de tal medida 








ID possibilita aos gestores um conjunto de informações que permitem análises do 
que se fez, da maneira que se fez, do que pode ser melhor, e, ainda, permite 
observar quando o processo está sob ou fora de controle, sendo possível gerar 
séries temporais de informações.  
   
4.8 Quanto aos Monitoramentos (M) 
 Conforme o Manual de ANOp (TCU, 2010), o monitoramento não deve demorar 
muito a iniciar, para que não perca a expectativa de controle, nem vale a pena 
monitorar por muito tempo, de acordo com a experiência do GAO, as deliberações 
são implementadas até três anos após a ANOp. Tendo o TCU firmado entendimento 
de realizar até três monitoramentos.  
 O TCU realizou treze monitoramentos na área ambiental, o que representa 
uma média de 1,08 Monitoramento/Avaliação (Memória: 13/ 12 = 1,08). Os 
monitoramentos realizados ocorreram em sete avaliações. Duas avaliações 
(Programa Irrigação e Drenagem e o Amazônia Sustentável – Ação Amazônia 
Solidária) completaram o ciclo proposto (3 monitoramentos), o que confrontando 
com o universo (12) tem-se que 16,67% das avaliações passaram pelo ciclo 
completo de monitoramento, o que demonstra baixa atuação do TCU em realizar o 
ciclo completo do monitoramento. 
 Os exercícios de 2003, 2004, 2010 e 2012 revela como frequência um 
monitoramento/ano, em 2005, 2006 e 2008, a frequência registra dois 
monitoramentos/ano, e em 2011 sobe para três monitoramentos/ano. As avaliações 
realizadas a partir de 2009 não possuem monitoramentos, e, como já ultrapassaram 
os três anos recomendados, é provável que não venham mais a ocorrer.  
 
4.9 Quanto aos HDFs (Homem Dia Fiscalizações)  
O TCU utiliza a variável HDF para medir a relação tempo com os auditores 













Tabela 7- Quantidade de HDF e de Avaliações por Exercício (1998-2014) 
EXERCÍCIO AVALIAÇÃO DE 
PROGRAMAS (ANOp) 
HDF (Avaliação de 
Programas) 
 Média de HDF por Avaliação 
Programa 
1998 00 00 00 
1999 00 00 00 
2000 00 00 00 
       2001 00 00 00 
2002 01 120 120 
2003 01 85 85 
2004 01 110 110 
2005 00 00 00 
2006 01 70 70 
2007 01 175 175 
2008 04 920 230 
2009 02 290 145 
2010 00 00 00 
2011 00 00 00 
2012 01 130 130 
2013 00 00 00 
2014 00 00 00 
TOTAL 12 1.900 158,33 
 Fonte: elaborada pelos autores com dados obtidos nos Sistemas do TCU –  TCU em Números e 
Sinergia, 2015 
A Tabela 7 revela que no período de 1998-2014 os HDFs das doze 
avaliações de programas oscilaram no intervalo de 0 (1998-2001, 2005, 2010, 2011, 
2013 e 2014) a 920 (2008) e registra um total de 1.900 HDFs, o que em média 
representa 158,33 HDF/avaliação de programa (Memória: 1.900/12 HDF/avaliação = 
158,33). 
De modo geral, o TCU tem adotado como padrão da auditoria tradicional 
(conformidade, legalidade ou regularidade) a utilização de uma equipe formada por 
dois auditores, em um prazo de quinze dias úteis, sendo cinco para planejamento, 
cinco para execução e cinco para relatório, o que resulta em torno de trinta HDFs. 
As avaliações de programas não adotam padrões fixos de tempo nem de 
quantidade de membros da equipe (multidisciplinar), e caso considere a média 
(158,33), em comparação com uma auditoria padrão de conformidade, a avaliação 








seja de longa duração, além de custo elevado para o TCU. Comparações como esta 
são realizadas nas pesquisas desenvolvidas por (Sedgwick, 1993). 
4.10   Quanto às solicitações emanadas pelo Congresso Nacional (CN) 
 No período de 1998-2014 o CN não solicitou ao TCU nenhuma realização de 
avaliações de programas na área ambiental, seja pelo desconhecimento deste tipo 
de auditoria ou pela tímida atuação do TCU junto aos parlamentares, o que  
contraria uma tendência mundial (Scott, 1995; Hood, 1996; Walsh, 1996; Trodden, 
1996), que afirma que em outros países há grande  interesse pelo parlamento da 
avaliação de programa, inclusive, o GAO prioriza este tipo de auditoria em relação à 
auditoria tradicional (Rist, 1989). 
     Registre-se que o Projeto para proteção ambiental e desenvolvimento 
sustentável do sistema Aquífero Guarani contou com a participação dos governos da 
Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. Essa avaliação visou cumprir o acordado na X 
Reunião da Comissão Mista da Organização das Entidades de Fiscalização 
Superiores (EFS) dos Países do Mercosul, Bolívia e Chile.  
 
5 CONCLUSÃO 
O TCU realizou 21 Avaliações de Políticas Públicas na área ambiental, no 
período 1998-2014. Doze delas (Quadro 1) demonstram que o TCU empregou 
técnicas de diagnóstico e estratégicas metodológicas, o que confere às avaliações 
um caráter científico, que foi conquistado em suas experiências vivenciadas nas 
auditorias de treinamento (Tabelas 3 e 4), revelando um alinhamento aos padrões 
de ANOp adotados pela International Organization of Supreme Audit Institutions 
(Intosai).  
A pesquisa revela que o TCU tem priorizado auditar as águas/esgotos e a 
preservação da Amazônia e os direitos de seus nativos, o que contribui para a 
redução das desigualdades sociais e regionais. Registra, também, o seu olhar na 
base territorial (terra), contribuindo para que a Administração Pública potencialize os 
ativos endógenos tangíveis e intangíveis de mesorregiões diferenciadas, o que 
favorece potencialidades e vulnerabilidades socioeconômicas, culturais, político-









No entanto, identificou a inexistência de demanda por este tipo de auditoria, 
por parte dos congressistas brasileiros (CN), o que não coaduna com o 
comportamento mundial (NAO, GAO, Agência Nacional de Auditoria da Suécia, 
Corte de Contas da Alemanha, Escritório do Auditor Geral do Canadá e a Corte de 
Contas da França).  
Mesmo assim, considerando os programas avaliados, pode-se concluir que 
o TCU tem buscado atuar de forma seletiva e sistêmica na área ambiental, com 
ênfase em questões estruturantes da Administração Pública, buscando a finalidade 
de salvaguardar os interesses da população brasileira ao ofertar 208 
recomendações de melhoria, o que contribui para a formação de um ambiente mais 
seguro e favorável para que as políticas públicas apresentem resultados 
efetivamente transformadores. 
A determinação da criação de 47 Indicadores de Desempenho vem 
fortalecer o controle e a transparência, constituindo-se em informações temporais 
fáceis de serem acompanhadas pelo cidadão, o que fortalece o controle social, 
auxilia na criação de ferramentas capazes de gerar alertas, freios e contrapesos no 
manuseio das políticas públicas, o que favorece a busca pela excelência na 
qualidade dos bens e serviços e agrega valor aos recursos investidos (humanos, 
financeiros etc.), ajuda na tomada de decisão e reduz os riscos. 
As Avaliações de Programas contribuem na evolução dos programas 
avaliados, o que gera, de forma indireta, no universo atual, 314 programas de 
governo, sendo 65 Programas Temáticos, 492 Objetivos e 2.417 metas – (PPA 
2012-2015), a expectativa da presença do controle externo, o que cumpre um papel 
significativo, de modo a impor respeito, inibir ações contrárias à boa e regular prática 
de gestão dos stakeholders envolvidos no processo de formulação, implementação, 
execução e resultados das ações empreendidas por meio de políticas públicas. 
Por meio da Portaria TCU 253, de 21/12/2012, a Seprog foi transformada em 
Seaud (Secretaria de Métodos Aplicados e Suporte à Auditoria), modificando o seu 
foco de secretaria especializada em programa para uma secretaria repassadora de 
metodologias que age de forma tutorial, o que, na visão da gestão (TCU 2013-2014), 
alinha-se à nova forma de atuação do TCU, que adotou como carro-chefe a auditoria 








Como sugestão de nova pesquisa recomenda-se verificar como o TCU 
passou a realizar suas avaliações de programas de governo após a extinção de sua 
secretaria especializada – Seprog. 
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